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AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. CONCURSO 
PÚBLICO.CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS 
NO EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL QUE JUSTIFIQUE A RECUSA DA ADMINITRAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVID O.
1. A jurisprudência do STJ, nos termos do entendimento firmado pelo STF no RE 
598.099/MS (Tema 161), sob o regime da Repercussão Geral, consolidou-se no 
sentido de que o candidato aprovado dentro do número de vagas previstas no edital do 
concurso público tem direto subjetivo à nomeação, a qual somente pode ser recusada 
pela Administração em situações específicas e excepcionais, devidamente justificadas, 
que se caracterizam pela superveniência, imprevisibilidade, gravidade e necessidade.
2. "O STJ também já firmou entendimento de que os limites orçamentários previstos na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do ente 
público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento de direitos 
subjetivos do servidor, sobretudo na hipótese de despesas provenientes de decisão 
judicial. Precedentes" (AgInt no RMS 66.238/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022).
3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
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Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. CONCURSO 
PÚBLICO.CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS 
NO EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL QUE JUSTIFIQUE A RECUSA DA ADMINITRAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVID O.
1. A jurisprudência do STJ, nos termos do entendimento firmado pelo STF no RE 
598.099/MS (Tema 161), sob o regime da Repercussão Geral, consolidou-se no 
sentido de que o candidato aprovado dentro do número de vagas previstas no edital do 
concurso público tem direto subjetivo à nomeação, a qual somente pode ser recusada 
pela Administração em situações específicas e excepcionais, devidamente justificadas, 
que se caracterizam pela superveniência, imprevisibilidade, gravidade e necessidade.
2. "O STJ também já firmou entendimento de que os limites orçamentários previstos na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do ente 
público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento de direitos 
subjetivos do servidor, sobretudo na hipótese de despesas provenientes de decisão 
judicial. Precedentes" (AgInt no RMS 66.238/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022).
3. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno da decisão 

que deu provimento ao recurso ordinário interposto em face do acórdão, assim 

ementado: 
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MANDADO DE SEGURANÇA - Concurso público - Cargo de Oficial 
Administrativo da Polícia Militar - Impetrante aprovada e classificada 
dentro do número de vagas previstas no Edital DP n° 2/321/14 - Direito 
subjetivo à nomeação - Regra relativa - Crise econômico-financeira - 
Situação excepcional demonstrada pelo Governador do Estado - 
Precedentes deste órgão Especial - STF - RE-RG 598.099 - 
Repercussão Geral - Preliminar de ilegitimidade ativa do Diretor de 
Pessoal da Policia Militar acolhida - Segurança denegada (e-STJ, fl. 
300).

 
Argumenta a parte agravante, em síntese, que,  "em razão do cenário de 

absoluta excepcionalidade, decorrente de força maior, imperioso o provimento do 

presente recurso, porquanto plenamente justificada a rejeição ao pedido de nomeação 

e posse da AGRAVADA ao cargo almejado, conforme autoriza, excepcionalmente, a 

tese firmada pelo STF no julgamento do RE 598.099/MS sob a sistemática da 

repercussão geral (Tema 161)" (e-STJ, fl. 408).

Impugnação apresentada às fls. 412-415 e-STJ.

VOTO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): A decisão que deu provimento ao 

recurso ordinário, assim consignou:
 

Do trecho do acórdão recorrido alhures colacionado, verifica-se que a 
justificativa da administração pública para deixar de nomear os 
candidatos aprovados dentro do número de vagas previstas no edital do 
certame em questão não se reveste de nenhuma dessas características, 
sustentando-se na alegação genérica de crise financeira e violação da 
Lei de Responsabilidade Fiscal.
Ademais, em casos semelhantes ao dos autos, esta Corte vem 
reconhecendo o direito líquido e certo à nomeação dos candidatos 
aprovados, conforme se depreende das seguintes ementas [...] (e-STJ, 
fls. 397-398).

 
No caso, conforme salientado na decisão agravada,  "a justificativa da 

administração pública para deixar de nomear os candidatos aprovados dentro do 

número de vagas previstas no edital do certame em questão não se reveste de 

nenhuma dessas características, sustentando-se na alegação genérica de crise 

financeira e violação da Lei de Responsabilidade Fiscal" (e-STJ fl. 397).
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Apreciando casos semelhantes ao dos autos, o STJ firmou orientação 

segundo a qual os limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, 

no que se refere às despesas com pessoal do ente público, não podem servir de 

fundamento para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor, sobretudo na 

hipótese de despesas provenientes de decisão judicial.

Confiram-se:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. 
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL 
NÃO COMPROVADA, NOS TERMOS DO RE 598.099/MS. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Hipótese em que a recorrente foi aprovada em segundo lugar no 
concurso público para o cargo de Assistente Social da 33ª Circunscrição 
Judiciária de Jaú, do TJSP, ou seja, dentro do número de vagas previsto 
no edital do concurso, cuja validade era 05.03.2020, sendo que a recusa 
da Administração Pública em nomeá-la se deu mediante a alegação de 
crise econômica enfrentada pelo Poder Executivo do Estado de São 
Paulo, agravada pela atual situação de calamidade pública decorrente 
do coronavírus (Covid-19).
3. A jurisprudência desta Corte, seguindo o entendimento firmado pelo 
STF no RE 598.099/MS (Tema 161), sob o regime da repercussão 
geral, consolidou-se no sentido de que o candidato aprovado dentro do 
número de vagas previstas no edital do concurso público tem direto 
subjetivo à nomeação, a qual somente pode ser recusada pela 
Administração em situações específicas e excepcionais, devidamente 
justificadas, que se caracterizam pela superveniência, imprevisibilidade, 
gravidade e necessidade.
4. O STJ também já firmou entendimento de que os limites 
orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se 
refere às despesas com pessoal do ente público, não podem servir de 
fundamento para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor, 
sobretudo na hipótese de despesas provenientes de decisão judicial. 
Precedentes.
5. No caso dos autos, contata-se que as justificativas apresentadas pela 
Administração para não nomear a impetrante não se mostram 
suficientes a caracterizar as situações excepcionalíssimas constantes 
do julgado do STF, consoante precedentes proferidos em casos 
análogos: AgInt no RMS 66.320/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 31/08/2021; AgInt no RMS 64.359/SP, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 01/07/2021; AgInt no RMS 
65.774/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
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01/07/2021; AgInt no RMS 60.779/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 21/08/2019; AgInt nos EDcl no REsp 1859214/MS, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 22/09/2020.
6. Registra-se, por fim, que "a pandemia ocasionada pela Covid-19 não 
é suficiente para justificar a não nomeação da impetrante, porquanto a 
validade do concurso em questão se encerrou em 5 de março de 2020, 
anteriormente à decretação de calamidade pública no país (Decreto 
Legistivo 6, de 20 de março de 2020)" (AgInt no RMS 65.774/SP, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/07/2021).
7. Agravo interno não provido (AgInt no RMS 66.238/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
16/2/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA DENTRO DO NÚMERO DE 
VAGAS. DIREITO À NOMEAÇÃO. TESE FIRMADA EM 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 
598.099/MS - TEMA 161. AUSÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE 
CAPAZ DE JUSTIFICAR A NÃO APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO. 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015.
II - O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não acarreta o 
sobrestamento dos recursos em trâmite nesta Corte. Precedentes.
III - In casu, a Impetrante logrou aprovação na 1ª colocação no concurso 
público para o cargo de Assistente Social Judiciário do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, no qual havia previsão de 2 (duas) 
vagas para a circunscrição escolhida.
IV - O Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao rito da 
repercussão geral (RE n. 598.099/MS), fixou orientação segundo a qual 
o candidato aprovado em concurso público dentro do número de vagas 
previstas no edital possui direito subjetivo à nomeação.
V - Na espécie, o Estado de São Paulo não apresentou justificativa clara 
e suficiente para que fossem caracterizadas todas situações 
excepcionalíssimas definidas no paradigma, capazes de legitimar a 
recusa na nomeação.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido (AgInt no RMS 65.775/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/12/2021, 
DJe de 16/12/2021).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO DO ENTE BANDEIRANTE 
CONTRA A SOLUÇÃO UNIPESSOAL QUE CONCEDEU A 
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SEGURANÇA EM RMS AO CANDIDATO APROVADO DENTRO DO 
NÚMERO DE VAGAS. ALEGAÇÃO DO PODER PÚBLICO DE QUE HÁ 
SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA IMPEDITIVA À NOMEAÇÃO. 
NÃO COMPROVAÇÃO DA AUTORIDADE DE QUE SE ESTARIA 
DIANTE DE HIPÓTESE FÁTICA EXCEPCIONAL APONTADA PELA 
CORTE SUPREMA NO RE 598.099/MS, ATÉ PORQUE A NÃO 
NOMEAÇÃO DOS LEGITIMAMENTE APROVADOS DEVE SER A 
ÚLTIMA DAS OPORTUNIDADES (RMS 57.565/SP, REL. MINISTRO 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJE 
20.08.2018). AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO NÃO PROVIDO.
1. Não se está a discutir a tese - já muito conhecida e reverenciada - de 
que a aprovação em concurso público dentro do número de vagas 
previstas no edital convalida a mera expectativa em direito subjetivo do 
candidato a ser nomeado para o cargo a que concorreu e foi 
devidamente habilitado.
2. Discute-se se a espécie comportaria a aplicação das chamadas 
situações excepcionais elencadas pela Corte Suprema no RE 
598.099/MS, alusivas aos critérios de superveniência, imprevisibilidade, 
gravidade e necessidade, que constituiriam o alicerce para a não 
nomeação dos aprovados pelo Poder Público.
3. Acerca do tema, esta Corte Superior tem a diretriz de que a recusa à 
nomeação dos aprovados dentro do número de vagas deve ser a última 
das oportunidades, quando realmente já não houver saída para a 
Administração Pública (RMS 57.565/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 20.08.2018).
4. À luz desse julgado, no caso que ora se controverte, muito embora 
venha a brandir o estado das coisas - pandemia, crise econômica, limite 
prudencial atingido para despesas com pessoal -, que teria resultado em 
situação financeira impeditiva às nomeações, o fato é que, em 
observância ao caderno processual, não se verifica a existência dos 
reais elementos orçamentários que venham a embasar o não 
chamamento dos candidatos aprovados dentro do número de vagas.
5. Não se desconhece que, no caso concreto, tenha a autoridade 
apontada como coatora adotado providências em contingenciamento, 
no afã de afastar o risco de ultrapassar o limite da Lei de 
Responsabilidade Fiscal para as despesas com pessoal (fls. 
272/275). Há, nos autos, planilhas alusivas à execução orçamentária. 
Contudo, não há evidências de que o órgão está diante das situações 
excepcionalíssimas anotadas pelo excelso STF, justificadoras do 
afastamento das nomeações, não sendo suficiente o alerta da Corte de 
Contas acerca do chamado limite prudencial.
6. Agravo Interno da Fazenda Bandeirante não provido (AgInt no RMS  
66.316/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF5), Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 17/11/2021).

 
Isso posto, nego provimento ao a gravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2019/0315578-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALINE NOGUEIRA SILVA AGOSTINO
ADVOGADO : SABRINA DA SILVA OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - SP288874
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA CARLA MALHEIROS RIBEIRO E OUTRO(S) - SP181735

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - INGRESSO E CONCURSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ANA CARLA MALHEIROS RIBEIRO E OUTRO(S) - SP181735
AGRAVADO : ALINE NOGUEIRA SILVA AGOSTINO
ADVOGADO : SABRINA DA SILVA OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - SP288874

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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